Fundamentagdo e motivacdo do pronunciamento
judicial relativo as medidas liminares
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Possuindo o pronunciamento judicial relativo 4s medidas liminares, a luz do
entendimento doutrindrio majoritério, natureza complexa — uma vez que o
despacho lato sensu concessivo da ordem (por antecipar ainda que de forma
obliqua, indireta ou transversa (sem se caracterizar como seu objetivo) o meritum
causae) que se reveste de caréter de deciséo interlocutéria, ao passo que 0 mesmo
despacho denegatério da medida (por ndo antecipar o mérito da questéao
controversa, ou mesmo o proprio efeito fatico da sentenca) se afirma pela natureza
de despacho ordinatério (sem contetido decisério) — a questao da obrigatoriedade
da fundamentagéo destes pronunciamentos igualmente alude a condenagdes que
néao podem ser, de nenhuma maneira, resumidas de forma simpléria.

Se, por um lado, vige em nosso sistema juridico o principio da obrigatoriedade
de fundamentagdo quanto as decisoes judiciais, de modo geral, por outro prisma
nao h4, em principio, tal obrigatoriedade quanto aos pronunciamentos judiciais
que nio possuem qualquer contetido decisério, quer por se constituirem em atos
de simples movimentagédo processual, quer por se constituirem em atos
denominados ordinatérios (que, para parte expressiva da doutrina, vale observar,
nao sdo propriamente sindnimos de despachos de simples movimentagéo ou de
mero expediente (se bem que, quanto a este tltimo, deve ser consignado existir
uma interessante controvérsia que se resume em saber, com melhor precisao, se
a expressdo aludida é género que comporta as duas espécies: simples
movimentagéo e ordinat6rio ou, ao contrério, se é apenas sinénimo de uma das
espécies: simples movimentagao).

Dessa forma, apenas os pronunciamentos judiciais concessivos de medida
liminar, prima facie, deveriam ser obrigatoriamente fundamentados (em
decorréncia de seu cardter nitidamente decisério), vinculando o julgador, em
tltima analise, as motivagdes expostas que, em grande medida, esclarecem as
razdes pelas quais o juiz entendeu por prover a garantia cautelar requerida,
antecipando, por vias indiretas, alguma parcela de contetido meritério (ou, como
preferem alguns autores, antecipando os efeitos faticos da futura sentenga a ser
proferida).

Todavia, esta assertiva néo se constitui em um entendimento plenamente
tranqiiilo na doutrina, néo obstante a prépria clareza, relativa coeréncia e l6gica
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da tese exposta. E que alguns autores — mesmo entendendo pela natureza juridica
ndo deciséria do despacho denegatério de medida liminar — admitem a existéncia
de uma importante distingao entre os despachos de simples movimentagao (que
prescindem de fundamentagao) e os despachos ordinatérios (nos quais se
enquadram o ato judicial indeferitério de medida liminar) que, ao contrério,
devem ser - ainda que de forma sumaria - fundamentados.

Em esséncia, cumpre observar que todo o pronunciamento judicial (despacho
lato sensu) deveria ser obrigatoriamente fundamentado, se néo pelo imperativo
de ordem técnica (baseado no fato de que, para se obter uma precisa determinagao
do contetido da decis&o é necesséario que a mesma seja plenamente motivada,
permitindo, assim, as partes recorrer adequadamente, atacando os fundamentos
da decisao), no minimo, pela razao de ordem politica (que se encontra associada
a nogéo basica da “garantia lato sensu”, assegurada, em ultima instancia, pelo
denominado Estado de direito e que se caracteriza, particularmente, por oferecer,
em qualquer circunstancia, efetiva protecao aos cidadaos, notadamente, a rigorosa
observancia do fiel cumprimento da lei em sua acepgao mais ampla). Em adi¢ao
a essa linha de raciocinio, também deve ser consignado que a fundamentagéo
das decisoes judiciais permite, de forma insofismavel, verificar-se quanto a
legalidade (e correta aplicagdo hermenéutica dos dispositivos normativos em
questdo) do préprio decisum, quer pelas partes, quer pelos 6rgaos superiores,
garantindo-se, desta feita, a efetiva inocorréncia de decisdes arbitrérias. Sem
motivagao, seria impossivel controlar, de maneira absoluta, se a decisao foi ou
nao proferida, consoante o insuperavel imperativo legal (o art. 93, IX, da
Constituigao Federal, a esse especial respeito, prevé expressamente que todas as
decisdes judiciais devem ser fundamentadas, sob pena de nulidade).

O que deseja esta corrente de pensamento, por via de conseqiiéncia, é com
fulcro em toda esta sorte de consideracgdes, estabelecer claramente a necessidade
de uma fundamentagéo minima do pronunciamento judicial indeferitério da
medida liminar (o registro dos motivos pelos quais nao se encontram presentes
um, alguns ou eventualmente todos os requisitos autorizadores da medida
vindicada vis-d-vis com os argumentos expostos pela parte requerente que,
presumivelmente, apontam na diregdo oposta), viabilizando uma genuina
garantia sumadria contra o arbitrio a luz da prépria exigéncia fundamental, de
matiz politico-juridico, do Estado contemporaneo que ressalta a imperiosa
necessidade de que os casos submetidos a juizo sejam julgados, de forma geral,
com base em fatos provados e com aplicagéo imparcial, isenta e independente,
pelo julgador, do direito vigente.

Dentro desse contexto — como nio poderia deixar de ser — é conveniente
ressaltar que estaria, por outro prisma, assegurada a plena legitimidade dos
despachos ordinatérios que indeferem a'medida liminar inaudita altera pars com
fundamento sumario “na auséncia de efetiva comprovagao dos requisitos
autorizadores”, uma vez que resta indiscutivel ser da parte requerente o énus
probatério da efetiva presenga dos pressupostos da concessao da ordem in limine.
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Finalmente, cumpre ratificar ndo sé o fato de que a tese exposta (embora
majoritaria) é, e continua a ser, controvertida (existindo aqueles que apontam na
diregdo da absoluta desnecessidade de motivagao do ato por ser o mesmo
plenamente discriciondrio, constituindo-se em simples despacho,
simultaneamente, com outros que, entendendo de forma diversa, argumentam
pela insuperével necessidade de fundamentagao do pronunciamento em questéo
por se constituir em auténtica decisao interlocutéria) como também o fato de
que - segundo a ética considerada — o valor da motivagéo (e da conseqiiente
vinculag&o & mesma) do pronunciamento judicial indeferitério de liminar (por
se constituir em despacho ordinatério) néo é e nem poderia ser, em nenhuma
hipétese, idéntico ao despacho lato sensu concessivo, considerando constituir-se
este em indiscutivel decisdo incidente que, em tltima anélise, possui o condéo
de antecipar — ainda que de forma indireta e parcialmente — o meritum causae
(ou, como aludem insistentemente alguns autores, os efeitos faticos da sentenga).
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